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	Tese 031

EFEITO DA CONDENAÇÃO – PERDA DE CARGO, FUNÇÃO PÚBLICA OU MANDATO ELETIVO – ADMISSIBILIDADE – DECLARAÇÃO NA SENTENÇA

A perda de cargo, função pública ou mandato eletivo é efeito da condenação, mas precisa ser expressamente declarada na sentença. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)


JURISPRUDÊNCIA

CRIMINAL. HC. HOMICÍDIO TENTADO E CONSUMADO. PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA. OMISSÃO DA SENTENÇA. DECRETAÇÃO PELO E. TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOCORRÊNCIA. FUNCIONÁRIO PÚBLICO QUE PRATICOU CRIME COMUM. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUPERIOR A QUATRO ANOS. PERDA DO CARGO. EFEITO DA CONDENAÇÃO. ORDEM DENEGADA.



Os efeitos da condenação, dispostos no art. 92 do Código Penal, não possuem incidência automática, razão pela qual, caso o d. Magistrado entenda pela aplicação do mencionado artigo, deve fundamentar devidamente a decisão.



Se evidenciado, nos autos, que o d. Julgador de 1º grau não aplicou o efeito da condenação referente à perda da função pública do paciente, é imprópria a alegação de supressão de instância, sendo certo que o momento adequado para análise de questões decididas no decreto condenatório é o da fase recursal.



A perda da função pública, como efeito da condenação, decorre do simples fato de sobrevir condenação à pena privativa de liberdade superior a 04 anos – hipótese verificada in casu, independentemente de o delito ter sido pratico no exercício do cargo ou em razão dele.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 17730 – MS, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 26/03/2002, D.J.U. de 03/06/2002, p. 221).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 92, I, DO CÓDIGO PENAL. REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA.



- Na hipótese em que o Tribunal de origem, confirmando a sentença de 1º grau,  somente explicitou um efeito jurídico da condenação, mantendo-a tal como posta na sentença, não há que falar-se em reformatio in pejus, já que não houve qualquer modificação da situação do condenado em decorrência daquele julgamento. 



- Recurso especial não conhecido. (Recurso Especial nº 255606 – PB, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 07/02/2002, D.J.U. de 01/04/2002, p. 228).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS-CORPUS. AÇÃO PENAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE. PREFEITO MUNICIPAL. AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. EXAME DE PROVA. IMPROPRIEDADE. DECRETO-LEI Nº 201/61, ART. 1º, § 2º. SENTENÇA CONDENATÓRIA. EFEITOS.



- Se a descaracterização do elemento subjetivo do crime de

responsabilidade de Prefeito Municipal requer o revolvimento da prova condensada no bojo dos autos, especificamente no que tange a alegação da inexistência do intuito de lesar o erário municipal, o tema situa-se fora do alcance do habeas-corpus, que não é instrumento processual próprio para se obter sentença de absolvição sumária.



- Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 1º, do Decreto-Lei nº 201/67, um dos efeitos da sentença condenatória do crime de responsabilidade praticado pelos Prefeitos Municipais é a perda do

cargo e a inabilitação temporária para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação. 



- Não ocorre negativa de prestação jurisdicional por falta de fundamentação da imposição da pena de inabilitação, na  hipótese em que o paciente foi condenado pela prática do crime de

responsabilidade por lesão do erário municipal 



- Habeas-corpus denegado. (HC 9434 – GO, 6ª Turma, Rel. Min. Vicente Leal, j. 10/08/1999, D.J.U. de 06/09/1999, p. 00137).

PENAL. PREFEITO MUNICIPAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE. PENA DE DOIS ANOS DE RECLUSÃO SEM PERDA DE MANDATO. POSSIBILIDADE. HARMONIZAÇÃO DO PAR. 2. DO ART. 1. DO DECRETO-LEI N. 201/67 COM O ART. 92, INCISO I, DO CP. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO (ALÍNEA A DO AUTORIZATIVO CONSTITUCIONAL).



I   - O  RECORRIDO, PREFEITO MUNICIPAL, FOI CONDENADO A DOIS ANOS DE RECLUSÃO POR VIOLAÇÃO DO INCISO II DO ART. 1.     DO DECRETO-LEI N. 201/67. O TRIBUNAL A QUO, TODAVIA, NÃO    LHE TIROU O CARGO. NÃO SE DANDO POR SATISFEITO,   O  MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL RECORREU, INSISTINDO QUE A PERDA DO CARGO E EFEITO AUTOMÁTICO DA CONDENAÇÃO.



II  - OS DISPOSITIVOS DE REGÊNCIA -CP E DEC.-LEI N. 201/67- PODEM SER PERFEITAMENTE HARMONIZADOS. COM A REFORMA PENAL DE 1984 (ART. 92, I), A SENTENÇA, AINDA QUE RELATIVA A CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO MUNICIPAL (DEC.-LEI N. 201/67, ART. 1.), TEM QUE DECLARAR EXPRESSAMENTE A PERDA DO CARGO.



NO CASO CONCRETO, AINDA QUE POR PURA QUESTÃO HERMENÊUTICA, O TRIBUNAL SENTENCIANTE NÃO DECLAROU A PERDA DO CARGO, O QUE SE ADMITE E RESPEITA. O PAR. 2. DO ART. 1. DO DECRETO-LEI N. 201/67, SE INTERPRETADO AO PE DA LETRA, LEVARA A ABSURDOS E INJUSTIÇAS DIANTE DO DISPOSTO NO INCISO I DO ART. 92 DO CP. 



III - RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO (ALÍNEA A DO AUTORIZATIVO CONSTITUCIONAL). (RESP 42268 – MT, 6ª Turma, Rel. Min. Adhemar Maciel, j. 09/05/1994, D.J.U. de 30/05/1994, p. 13521, RSTJ 63/427).

MODELO

TRATA-SE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO E ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DE 1988.

ESTE RECURSO FOI CONHECIDO E PROVIDO, CONFORME EMENTA:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DELEGADO DE POLÍCIA, CONDENADO A DOZE ANOS DE RECLUSÃO, SENDO IMPOSTA A PENA ACESSÓRIA DE PERDA DA FUNÇÃO PUBLICA QUE EXERCIA, EM DECISÃO DEFINITIVA, ANTERIOR A LEI N. 7.209/1984, QUE ALTEROU A PARTE GERAL DO CÓDIGO PENAL, NA REDAÇÃO ORIGINAL. ACÓRDÃO RECORRIDO, QUE AFIRMOU, COM INVOCAÇÃO DA SUPERVENIENTE LEI N. 7.209/1984, ESTAR ABOLIDA A PENA ACESSÓRIA EM REFERÊNCIA, REFORMANDO DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU, QUE NEGARA, AINDA NO CURSO DA EXECUÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, A PRETENDIDA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, RELATIVAMENTE A PENA ACESSÓRIA DE PERDA DO CARGO DE DELEGADO DE POLICIA. O ATO ADMINISTRATIVO, QUE DECLAROU, EM VIRTUDE DAS DECISÕES JUDICIAIS, HAVER O SERVIDOR PERDIDO A FUNÇÃO PUBLICA, E DE 17.8.1982. PENAS ACESSÓRIAS E EFEITOS DA CONDENAÇÃO. CÓDIGO PENAL, NA REDAÇÃO ORIGINAL, ARTS. 67, I, 68, I E II, E 70. CÓDIGO PENAL, NO SISTEMA RESULTANTE DA LEI N. 7.209/1984, ART. 92, I, E PARAGRAFO ÚNICO, E 93 E PARAGRAFO ÚNICO. A COMPREENSÃO QUE O ACÓRDÃO CONFERIU AO ART. 92, I, DO CÓDIGO PENAL, NA REDAÇÃO ATUAL, IMPLICOU, EM REALIDADE, NEGAR-LHE VIGÊNCIA, AO NÃO ADMITIR A ADAPTAÇÃO QUE CUMPRE FAZER, NA APLICAÇÃO DA LEI NOVA, AOS FATOS E CONDENAÇÕES ANTERIORES.



OBJETIVIDADE JURÍDICA DA PERDA DE FUNÇÃO PUBLICA, SEJA PENA ACESSÓRIA OU EFEITO DA CONDENAÇÃO. PRECEDENTE DO STF NO RE 100.530-1-SC.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO, PARA RESTABELECER A DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU, QUE INDEFERIU O PEDIDO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE EM RELAÇÃO A PENA ACESSÓRIA IMPOSTA E EXECUTADA. (STF - RECR 111295 – SP, 1ª Turma, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA, j. 15/12/1987, D.J.U. de 18/11/1988, p. 30028).

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO




O Procurador-Geral de Justiça, no exercício de suas atribuições, nos autos do agravo criminal n. 42.124, de São Paulo, em que é agravante RAUL N. DE L., sendo agravada a Justiça Pública, vem interpor RECURSO EXTRAORDINÁRIO dirigido ao SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, nos termos dos arts. 325 e segs. De seu Regimento Interno, 119, III, alínea “a”, da Constituição Federal e 1º e segs. Da Lei n. 3.396, de 2 de junho de 1958, pelas razões que passa a expor:




I. Raul N. L., quando exercendo o cargo de Delegado de Polícia, foi denunciado como autor de crimes de homicídio duplamente qualificado, lesão corporal, perigo para a vida de outrem e abuso de autoridade. No dia 13 de novembro de 1976, segundo a denúncia, efetuou disparos de arma de fogo contra o rosto de Humberto Libertini Júnior, causando-lhe a morte; desferiu uma coronhada de revólver em Antônio Roberto Conceição, produzindo-lhe lesões corporais; e expôs, mediante disparos de revólver, a vida de Antônio Roberto Conceição e Avelino Conceição a perigo de dano.




Julgado pelo Tribunal do Júri, em rumoroso caso, o recorrido foi condenado pelo homicídio duplamente qualificado a 12 anos de reclusão e perda da função pública, formalmente executada, nos termos do primitivo art. 67, I, do Código Penal (fls. 196/7).




Durante a execução da pena, diante da reforma de 1984, que transformou a perda de função pública, de pena acessória em efeito da condenação, o recorrido pleiteou, perante a Vara das Execuções Criminais da Capital, a sua extinção. Argumentou que a Lei n. 7.209/84, não prevendo mais a perda de função pública como pena acessória, extinguiu a que lhe havia sido imposta pela sentença condenatória.




Indeferido o pedido (fls. 823 e segs.), o recorrido agravou (fls. 828 e segs.).




A Quarta Câmara Criminal desse Egrégio Tribunal de Justiça, por votação unânime, deu provimento ao recurso para cassar a decisão agravada, julgando “extinta a punibilidade  quanto à pena acessória de perda de função pública do cargo de Delegado de Polícia” (fls. 873). Considerou o acórdão que a perda de função pública, que era pena acessória NO PRIMITIVO Código Penal de 1940 (art. 67, I), passou a constituir efeito da condenação na reforma penal de 1984 (art. 92, I). Assim – concluiu o acórdão, - não mais subsistindo tal pena na lei nova, trata-se de hipótese de “lei nova mais benéfica”, de efeito retroativo (Código Penal, art. 2º, parágrafo único). Daí haver declarado a sua extinção.




Assim decidindo, o acórdão violou o disposto no art. 92, I, do Código Penal, com redação da Lei n. 7.209, tornando admissível o presente recurso extraordinário, nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 119 da Constituição Federal, como a seguir ficará demonstrado.




II. A perda de função pública, nas várias legislações, ora aparece como pena acessória, ora como efeito da condenação, divergência que também ocorre na doutrina (cf. GALDINO SIQUEIRA, “Tratado de Direito Penal”, Rio de Janeiro, José Konfino Editor, 1947, II/759 e 760, n. 609). Entre nós, a doutrina vinha há algum tempo entendendo que algumas penas acessórias previstas no Código Penal de 1940, como a perda referida, não eram, na verdade, penas, mas efeitos da condenação, uma vez que não se subordinavam aos princípios da individualização e da temporariedade das sanções criminais. Assim, se a perda funcional fosse pena, dado o seu efeito definitivo, seria inconstitucional a norma impositiva (LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, “Penas acessórias”, “Ciência Penal”, São Paulo, Forense, 1979, 2/51). Realmente, a perda  de função pública, aplicada em face da quantidade da pena imposta (Código Penal, art. 68, II), era de incidência automática, independendo de motivação e individualização (CELSO DELMANTO, “Código Penal anotado”, São Paulo, Saraiva, 1982, p. 65). Além disso, como disse LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, “constituía sanção perpétua”; “projetava-se no tempo e acompanhava o condenado por toda a vida” (op. Cit., p. 51). Era permanente Como afirmou o Ministro FIRMINO PAZ, “ocorrendo o fato jurídico previsto na lei (art. 68, I e II), opera-se o efeito: perda da função pública. Quem perde deixa de ter. Não tem mais” (“Revista Trimestral de Jurisprudência”, 100/1367). Por isso, a doutrina sugeria a inserção da perda de função pública no rol dos efeitos da condenação ( CARLOS ALBERTO DABUS MALUF, “Perda de função pública, interdição de direitos e individualização da pena”, “Revista Forense”, 266/58; LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, op. e loc. cits.). Retratando a posição dos elaboradores da reforma penal, já dizia RENÉ ARIEL DOTTI, em 1980, que “na proposta para um novo sistema positivo, a perda e a suspensão de função pública poderão integrar o elenco dos efeitos da condenação conforme a natureza do crime praticado” (“Bases e alternativas para o sistema de penas”, Curitiba, 1980, Editora Lítero-Técnica, p. 365).




Foi o que ocorreu. A perda de função pública, na Lei n. 7.209/84, passou a configurar efeito da condenação, de natureza específica (Código Penal, art. 92, I; v., sustentando a transformação: RENÉ ARIEL DOTTI, “Reforma penal”, São Paulo, Saraiva, 1985, p. 81; no mesmo sentido: SÉRGIO M. DE MORAES PITOMBO e outros, “Penas e medidas de segurança no novo Código”, Rio de Janeiro, Forense, 1985, ps. 259 e segs.).




Não pretendeu a reforma penal de 1984 extinguir a perda de função pública como efeito jurídico do crime, mesmo quando imposta antes de sua entrada em vigor. Objetivou somente tipificá-la de acordo com a natureza jurídica indicada pela doutrina, modificando em alguns pontos as condições de sua imposição, agora mais benevolente:




1º - nos termos do primitivo art. 68, II, do Código Penal, a perda de função pública, como pena acessória, era de imposição automática e obrigatória. Hoje, como efeito da condenação, é facultativa (art. 92, parágrafo único; cf. HELENO CLÁUDIO FRAGOSO, “Lições de Direito Penal”, Rio de Janeiro, Forense, 7a. ed., 1985, A nova Parte Geral, p. 398, n. 395).




2º - incorria na referida pena acessória, na legislação anterior, o condenado a pena de reclusão por mais de dois anos (art. 68, II). Na Lei n. 7.209, somente nela incorre o condenado a pena privativa de liberdade superior a quatro anos (art. 92, I).




3º - a antiga pena, com fundamento no art. 68, II, do Código Penal, não se subordinava, para a sua efetiva aplicação, à sua motivação (art. 70, I). A lei nova exige motivação (art. 92, parágrafo único).




4º - no caso do n. II do primitivo art. 68, a aplicação da pena acessória independia de ter sido o crime cometido com violação funcional ou abuso de poder, decorrendo da simples quantidade da pena. Na legislação em vigor, entretanto, não basta que a pena privativa de liberdade seja superior a quatro anos. É necessário ainda que o delito tenha sido cometido com “abuso de poder ou violação de dever para com a Administração Pública” (art. 92, I).




A lei nova, ao invés de extinguir uma categoria de resposta penal, concretizou a idéia de seus elaboradores. Segundo eles, a perda de função pública não podia ser mais considerada um efeito automático da prática delituosa, “e sim eventual, posto que nem sempre o comportamento delituoso é necessariamente antagônico aos deveres funcionais e à imagem que o servidor público deve inspirar na comunidade” (op. cit., p. 385, n. 88; RENÉ ARIEL DOTTI).




Confrontando-se as diferenças apontadas, vê-se que, no conflito intertemporal de leis, a norma do art. 92, I e parágrafo único, do Código Penal, na reforma de 1984, é mais benéfica que a dos arts. 68, I e II, e 70, do mesmo estatuto, em sua feição original. Por isso, deve ser considerada retroativa, aplicando-se o parágrafo único do art. 2º. Mas não no sentido, como entendeu o acórdão recorrido, de retroagir para extinguir a anterior perda de função pública aplicada, mas com a finalidade de adequar o crime praticado, com todas as suas circunstâncias, mais as condições pessoais do recorrido, às novas exigências legais.




Como ficou consignado, a alteração do regime legal da perda de função pública jamais teve em mira extinguir eventuais penas impostas na legislação anterior. Tanto é que, de acordo com a lei nova, reabilitado o funcionário público que perdeu a sua função, fica vedada a sua “reintegração na situação anterior” (art. 93, parágrafo único). Ele não pode ser reintegrado no cargo que exercia. “Significa, pois, que o agente não mais haverá de exercer o mesmo cargo público, perenemente. A reabilitação só ensejará a obtenção de cargo público diverso daquele desrespeitado pela realização do fato punível” (MORAES PITOMBO e outros, op. cit., p. 261). Ora, se o art. 92, I, e seu parágrafo único, aplicado retroativamente, ensejando a extinção da perda da função pública, permitisse a reintegração do recorrido ao cargo de Delegado de Polícia, chocar-se-ia com o disposto no parágrafo único do art. 93. O funcionário que houvesse perdido o cargo, por força de condenação criminal, antes da reforma penal, seria reintegrado ao mesmo; ao contrário, imposta a perda funcional de acordo com a lei nova, ainda que reabilitado, jamais poderia retornar ao exercício do mesmo cargo público.




Sustenta o acórdão impugnado que “a respeitável sentença aplicou no regime da lei então vigente pena acessória que não mais existe no regime da lei nova”. Por isso, “ela deve ser cancelada com a extinção da punibilidade”. A perda de função pública, entretanto, como efeito jurídico do crime, existe na lei nova, só que com outra roupagem. Não se trata de extinção da pena, mas de mudança da natureza jurídica de uma conseqüência legal da prática do crime. Como dizia NÉLSON HUNGRIA, se a lei nova muda o título do crime para outro de menor gravidade, não se cuida de “abolitio criminis”. “Em tais casos, como é óbvio, a incriminação não deixa de existir” (“Comentários ao Código Penal”, Rio de Janeiro, Forense, 1977, vol. I, tomo I, p. 122, n. 12). Da mesma forma, é o que acontece nos autos. A perda de função pública, inegavelmente, é um “efeito jurídico da condenação” (GIULIO BATTAGLINI, São Paulo, Saraiva, 1973, trad. De Paulo José da Costa Júnior e Armida Bergamini Miotto, II, 644 e 645). No primitivo Código Penal, como pena acessória, fazia parte dos efeitos principais da sentença condenatória (JOSÉ FREDERICO MARQUES, “Curso de Direito Penal”, São Paulo, Saraiva, 1956, III?297, n. 3; “Elementos de Direito Processual Penal”, Rio de Janeiro, Forense, 1962, III/66, n. 619). Hoje, na reforma penal, passou a configurar “efeito específico” da condenação. Ora, a transformação de uma resposta penal, de efeito principal da condenação para “efeito específico”, não significa “abolição da pena”, mas caso de “novatio legis in mellius”. A lei nova, sem extinguir a conseqüência jurídica do crime, alterou a situação do agente, beneficiando-o com a inserção de condições que tornam mais difícil a sua imposição.




Cumpre ao Juiz da Execução, nos termos do art. 66, I, da Lei de Execução Penal, verificar se a perda de função pública imposta pode subsistir em face da nova legislação, verificando os pressupostos de sua incidência referentes à quantidade da pena aplicada, abuso funcional, conveniência para a Administração Pública etc. E foi exatamente o que decidiu, no caso dos autos, o Juiz da Execução, ao indeferir o pedido, abordando o tema da perda da função pública imposta ao recorrido diante do art. 92, I, do Código Penal, e seu parágrafo único, apreciando os requisitos da quantidade da pena e da violação funcional.




Devia o acórdão recorrido manter ou não a perda da função pública sob a ótica da lei nova, apreciando os fundamentos da sentença de primeiro grau. Era de sua competência, na fase recursal, aplicar ao fato o art. 92, I e seu parágrafo, mantendo ou não o efeito jurídico do crime praticado pelo recorrido. Mas não aplicá-lo como o fez, declarando-o extinto. Extinguiu o que ainda existe. Assim decidindo, negou eficácia àquele dispositivo legal.




Essa violação se mostra clara quando se considera que a perda do cargo público, na lei antiga e na nova, é definitiva, “perpétua” ( ANTOLISEI, “Manual de Derecho Penal”, Buenos Aires, Uthea Argentina, trad. De Juan Del Rosal e Ángel Torio, 1960, p. 520, n. 229; MAURACH, “Tratado de Derecho Penal”, Barcelona, Ariel, 1962, trad. De Juan Cordoba Roda, II/517, 3, “a”). Na lei antiga era permanente, no sentido de não ter prazo fixo, perdurando até a reabilitação ( ANTOLISEI, op. cit., p. 553). Na lei nova, nem a reabilitação reintegra o condenado ao cargo público que exercia. No caso em tela, uma vez formalmente executada a perda da função pública (art. 691 do Código de Processo Penal), concretizada a pretensão executória, estava cumprido o poder-dever de punir do Estado. A resposta penal só podia ser extinta por fato ou lei posterior que expressamente determinasse a sua cassação. Como disse o Ministro FIRMINO PAZ, para a reaquisição da função pública “há de haver causa, que é fato, previsto em lei, para tanto” (“Revista Trimestral de Jurisprudência”, 100/1367). No mesmo sentido, esclareceu o Ministro MOREIRA ALVES que a perda de função pública “não pode ser equiparada em seus efeitos” “a uma espécie de interdição temporária de direito”. “Um eventual direito ao retorno só” pode “ser afirmado em face de regra legal que o declare” (“Revista “ cit., 100/1368). No caso dos autos inexiste fato extintivo da punibilidade da perda de função pública imposta ao recorrido. E nem regra legal, como ficou demonstrado, que determine o retorno ao exercício do direito perdido.




III. O tema debatido no presente recurso extraordinário é de enorme relevância social, interessado de maneira intensa à moralidade do exercício da Administração Pública. Isso porque, a vingar a tese do acórdão impugnado, poderão retornar ao exercício de seus cargos todos aqueles que, antes da reforma de 1984, foram condenados à perda da função pública, ainda que tenham cometido crimes de grande gravidade objetiva, que seja profunda a sua culpabilidade ou que hajam demonstrado incompatibilidade, com a sua conduta, com a atuação no setor público. Esse perigo já era antevisto com a atuação no setor público. Esse perigo já era antevisto em novembro de 1984:  “Haverá, por certo, o perigo de surgir uma interpretação judicial extremamente liberal, no sentido de reintegração ao serviço público dos servidores que perderam os seus cargos em razão de condenação penal. Perigo terrível, com premiação da desonestidade, da violência e da corrupção” (“Curso sobre a reforma penal”, coordenação de Damásio de Jesus, São Paulo, Saraiva, 1985, p. 132).




Não se pode esquecer a objetividade jurídica da perda de função pública, seja pena ou efeito da condenação, presidida “pela finalidade de prevenção, na medida em que inviabiliza a manutenção de situações que propiciam” ao servidor público, caso se mantivessem no exercício do cargo, “a prática de fato delituoso, assim o desestimulado” ( MORAES PITOMBO, op. cit., p. 259). Além disso, ela visa a proteger a Administração Pública, função que J. ANTON ONECA denominava “su sentido tutelar”, impedindo que o mau funcionário público tenha oportunidade de cometer, à sombra do cargo, delitos de natureza incompatível com a imagem que o servidor deve ostentar aos olhos da sociedade ( ONECA, “Derecho Penal”, 1949, I/536). Bem por isso o Juiz de primeiro grau, indeferindo o pedido do recorrido, disse que a tese defendida por ele, a ser admitida, “deixaria a sociedade a mercê de pessoas totalmente inabilitadas a cargo” (fls. 824). E isso, acrescentamos, a nível nacional.




No caso dos autos, seria certamente muito estranho que o recorrido, ainda sujeito à execução da pena privativa de liberdade que lhe foi imposta, retornasse ao exercício do cargo de Delegado de Polícia, a demonstrar total incompatibilidade legal, moral e material entre o cumprimento da resposta penal e a cassação da perda da função pública.




IV. Em face do exposto, considerando-se que o acórdão impugnado violou o disposto no art. 92, I, do Código Penal, aguarda-se o processamento do presente recurso extraordinário.




São Paulo, 21 de maio de 1986.




AMARO ALVES DE ALMEIDA FILHO

                       PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO

DAMÁSIO E. DE JESUS

PROCURADOR DE JUSTIÇA
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